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enquanto meio probatório, mormente quando
possui finalidade documental. Assim, entendo
pela licitude da gravação de conversa entre as
partes, realizada por uma delas, ainda que sem
o consentimento da outra. 

O Supremo Tribunal Federal já se posi-
cionou a respeito da matéria, orientando-se sua
jurisprudência no sentido da licitude da grava-
ção de conversa entre dois interlocutores,
quando a gravação é realizada por um deles.
Dessarte inexiste ilicitude em alguém gravar
uma conversa com outrem, com a finalidade de
documentá-la, futuramente, em caso de nega-
tiva (conforme, exemplificativamente, STF, 2ª
Turma, Al-Agr. 503617/PR, Rel. Min. Carlos
Velloso, DJ de 04.03.2005). 

A matéria em questão também já foi
apreciada por este egrégio Tribunal de Justiça,
no sentido da legalidade da utilização de

gravação entre interlocutores realizada por um
deles, prevalecendo o direito tutelado, na seara
do direito processual civil, sobre o direito à
intimidade e à privacidade: 

Tratando a conversa telefônica de reprodução
dialógica mantida pelas partes envolvidas na
ação e gravada por uma delas, sem intervenção
de terceiro, esta gravação pode ser admitida, à
luz do princípio da proporcionalidade, como pro-
va em juízo, a teor do art. 383 do CPC, à consi-
deração de que o direito tutelado, no âmbito pro-
cessual civil, prevalece sobre o direito à intimida-
de ou ao segredo, que não se revestem de
caráter absoluto (TJMG - Agravo de Instrumento
nº 2.0000.00.304169-6/000(1) - Rel. Des. Kildare
Carvalho - publicado em 10.06.2000).

Com tais considerações, acompanho na
íntegra o voto do eminente Relator para, no
mérito, negar provimento ao recurso. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

VACINA - FORNECIMENTO PELO ESTADO - OBRIGATORIEDADE - DIREITO À SAÚDE - ART.
196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CONTÁGIO - GRUPO DE MAIOR RISCO

Ementa: Constitucional. Saúde. Vacinação. Estado de Minas Gerais. Fornecimento. Grupos
com maior possibilidade de contágio. Obrigatoriedade. 

- O direito à saúde é constitucionalmente consagrado a todos, constituindo dever do Estado,
nos termos do art. 196 da Constituição Federal, norma provida de eficácia plena.

- Havendo elementos técnicos no sentido de demonstrar que determinados grupos de pessoas
sofrem maior risco de contágio pela meningite meningocócica do sorogrupo C, a elas também
deve ser estendida a vacina contra a referida moléstia.

AGRAVO N° 1.0439.06.054395-6/001 - Comarca de Muriaé - Agravante: Estado de Minas
Gerais - Agravado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: Des. ANTÔNIO SÉRVULO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório

de fls., na conformidade da ata dos julgamentos

e das notas taquigráficas, à unanimidade de

votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de outubro de 2006. -
Antônio Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Antônio Sérvulo - Cuida-se, na
espécie, de agravo de instrumento interposto
pelo Estado de Minas Gerais, em face de
decisão interlocutória proferida nos autos da



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 179, p. 35-298, out./dez. 2006144

ação civil pública que lhe move o Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, decisum
que concedeu o pedido alternativo de anteci-
pação dos efeitos da tutela formulado nos
referidos autos, determinado ao réu, ora agra-
vante, que disponibilizasse a vacinação contra
a meningite C a todos os professores e profis-
sionais da educação (serventes e demais fun-
cionários), todos os profissionais de saúde
(dentistas, auxiliares, funcionários das institui-
ções hospitalares, bioquímicos e funcionários
de laboratórios), com prioridade de acesso a
todos os alunos das escolas do Município de
Muriaé. 

Alega o recorrente, em suas razões, que
o Ministério Público, ao formular o pedido para
que a vacinação fosse estendida a algumas cat-
egorias, não se apoiou em qualquer premissa
técnica, asseverando que os critérios de vaci-
nação adotados pelo Estado, no sentido de que
a vacina fosse disponibilizada àqueles que se
situam na faixa etária dos dois meses de vida
aos vinte e nove anos, onze meses e vinte e
nove dias, foram eminentemente técnicos,
razão pela qual pugnam pelo provimento do
recurso. 

Em princípio, importa ressaltar que o
direito à saúde é constitucionalmente consagra-
do a todos, constituindo dever do Estado, nos
termos do artigo 196 da Lei Maior Federal,
norma esta que é provida de eficácia plena e
revestida de aplicabilidade direta, imediata e
total, calhando transcrever seus comandos, in
verbis: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco da
doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.

Oportuno transcreverem-se, ainda, por
coadunáveis à espécie, os comandos insertos
no art. 197 de nossa Carta Magna: 

São de relevância pública as ações e serviços
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos termos da Lei, sobre sua regulamen-

tação, fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita diretamente ou através de
terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado. 

Como cediço, o direito público subjetivo à
saúde representa prerrogativa jurídica indis-
ponível assegurada à generalidade das pes-
soas pela própria Constituição da República
(art. 196). Traduz bem jurídico constitucional-
mente tutelado, por cuja integridade deve velar,
de maneira responsável, o Poder Público, a
quem incumbe formular - e implementar - políti-
cas sociais e econômicas idôneas que visem a
garantir aos cidadãos o acesso universal e
igualitário à assistência farmacêutica e médico-
hospitalar. O direito à saúde, além de qualificar-
se como direito fundamental que assiste a
todas as pessoas, representa conseqüência
constitucional indissociável do direito à vida. 

O Poder Público, qualquer seja a esfera
institucional de sua atuação no plano da organi-
zação federativa brasileira, não pode mostrar-
se indiferente ao problema da saúde da popu-
lação, sob pena de incidir, ainda que por cen-
surável omissão, em grave comportamento
inconstitucional. 

Pois bem. Malgrado a matéria vertida nos
autos do instrumento seja estritamente técnica,
entendo que, por se tratar de vacinação contra
meningite meningocócica do sorogrupo C -
doença sabidamente grave e que pode ser letal
-, a decisão proferida pelo Juízo de 1º grau, con-
cessiva do pedido alternativo de antecipação
dos efeitos da tutela, deve ser prestigiada. 

Sobre os riscos de contágio pela doença
meningocócica, hei por bem trazer à colação
trecho do estudo apresentado, cuja cópia está
acostada às f. 50/56 dos presentes autos, in
verbis: 

Os fatores relacionados ao risco de adoecer
não estão totalmente esclarecidos, contudo o
contato próximo com pessoa infectada é um
fator de risco importante para o aparecimento
de casos secundários. Estima-se que o risco
de adoecimento entre os contactantes mais
próximos é maior que o existente na popu-
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-:::-

lação em geral, chegando a ser até mil vezes
maior em pessoas que dividem o domicílio
com o doente, o que justifica a adoção de
medidas específicas direcionadas a este
grupo. 
Tabela 2 - Definição de contactante próximo: 
pessoas que residem no mesmo domicílio do
doente; indivíduos que compartilharam o dor-
mitório com o doente nos últimos sete dias;
contactantes de creche e jardim de infância
(professoras e crianças) que dividem a
mesma sala; todas as pessoas que tiveram
contato com a saliva do doente nos últimos
sete dias (beijar, compartilhar alimentos e
bebidas, grupos de crianças que brincam jun-
tas, dividir a mesma escova de dentes; profis-
sionais da área de saúde que realizaram pro-
cedimentos (entubação orotraqueal, exame
de fundo de olho, passagem de cateter naso-
gástrico) sem a utilização de material de
proteção adequado (máscara cirúrgica e
luvas). 

Assim, a decisão agravada deve ser
mantida incólume, mormente em se conside-
rando a gravidade e a letalidade da doença em
questão, razão pela qual deve prevalecer a
determinação de que a vacina seja também

estendida para aqueles que se situam em gru-
pos com maior perigo de contaminação, nos
moldes determinados na decisão, além daque-
les que se encontram na faixa etária dos dois
meses aos trinta anos de idade. 

Ademais e conforme informado pelo
Magistrado de 1º grau à f. 173-TJ dos autos do
presente instrumento, a medida concedida foi
efetivamente cumprida, tendo sido disponibili-
zada a vacinação aos grupos com maior
possibilidade de contágio pela doença, não
havendo, portanto, outro deslinde a ser dado à
questão, também porque não há como a situa-
ção fática retornar ao seu estado anterior. 

Com tais considerações, nego provimento
ao recurso. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores José Domingues Ferreira
Esteves e Maurício Barros. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

AÇÃO ORDINÁRIA - OBRIGAÇÃO DE FAZER - AJUIZAMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA - INTERESSE PROCESUAL - CRIAÇÃO E ABATIMENTO DE ANIMAIS NO

PERÍMETRO URBANO - CÓDIGO DE POSTURA DO MUNICÍPIO - PROIBIÇÃO - RETIRADA DOS
ANIMAIS - AUSÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA - VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO - ORDEM JUDICIAL
- NECESSIDADE - ATO ADMINISTRATIVO - PODER DE POLÍCIA - SUJEIÇÃO À CLÁUSULA DE

RESERVA JURISDICIONAL - AUTO-EXECUTORIEDADE - INEXISTÊNCIA

Ementa: Ação ordinária. Interesse processual. Ato administrativo. Inviolabilidade domiciliar.
Cláusula de reserva jurisdicional. A casa. 

- Há interesse processual de a Administração Pública vir a juízo objetivando efetivar ato inerente
ao poder de polícia quando este, por implicar violação domiciliar, sujeita à cláusula de reserva
jurisdicional, é desprovido de auto-executoriedade. 

Recurso conhecido e provido. Sentença anulada.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0775.06.006137-8/001 - Comarca de Coração de Jesus - Apelante:
Município de Ibiaí - Apelados: Antônio do Socorro Pinheiro, Vanildo Alves dos Santos, Gilson Vieira de
Freitas, Vantuil Ferrarez Moreira, Antero Fernandes Fonseca, Ancelmo Willian P. Lima, Hudson Gley
Barbosa de Oliveira - Relatora: Des.ª ALBERGARIA COSTA


